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FURTO  QUALIFICADO.  CONTINUIDADE
DELITIVA.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO  COM
FUNDAMENTO NA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ACOLHIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  REDUZIDO
GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA.
PLEITO PELO RECONHECIMENTO DO FURTO
PRIVILEGIADO. RES FURTIVA QUE NÃO PODE
SER  CONSIDERADA  DE  POUCO  VALOR.
CONDENAÇÃO  QUE  SE  MANTÉM.
VERIFICADA, DE OFÍCIO, EXACERBAÇÃO NA
REPRIMENDA  ESTATAL.  AUMENTO  EM
RAZÃO  DA  CONTINUIDADE  DELITIVA.
FRAÇÃO DE AUMENTO DESPROPORCIONAL
À  QUANTIDADE  DE  DELITOS.
ENTENDIMENTO DO STJ. REDUÇÃO QUE SE
IMPÕE.  CORREÇÃO  EX  OFFÍCIO.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

A reiteração no cometimento de infrações penais
se  reveste  de  relevante  reprovabilidade  e,  em
regra, se mostra incompatível com a aplicação do
princípio da insignificância. 

A caracterização do furto chamado privilegiado ou
mínimo, capitulado no art. 155, § 2º, do CP, exige
para sua configuração, além da primariedade do
agente,  que  a  res furtiva  seja  considerada  de
pequeno valor.
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O STJ possui o entendimento consolidado de que,
cuidando-se  do  aumento  de  pena  referente  à
continuidade  delitiva,  aplica-se  a  fração  de
aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5
para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5
infrações;  1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou
mais infrações.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA REDUZIR  A PENA PARA 01  (UM)  ANO  E  02  (DOIS)  MESES  DE
RECLUSÃO,  MANTIDOS  OS  DEMAIS  TERMOS  DA  SENTENÇA,  NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA PARCIAL  COM  O
MINISTÉRIO PÚBLICO.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl. 90) interposta por José Carlos

Duarte da Silva contra a sentença de fls. 82/88, proferida pelo  Juízo da 1ª

Vara Criminal da Capital, que o condenou às sanções do art. 155, § 4º, II,  na

forma  do  art.  71,  ainda  c/c  art.  16  (arrependimento  posterior),  todos  do

Código Penal, a uma pena de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão,

a  ser  cumprida  em regime inicial  aberto,  e  10  (dez)  dias-multa,  no  valor

unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época os fatos.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais (fls.  131/137),  o

apelante  pugna  por  sua  absolvição,  invocando,  para  tal,  o  princípio  da

insignificância. Aduz, ainda, que houve flagrante preparado em relação a um

dos delitos por ele perpetrado.

Em  caso  de  não  acolhimento  da  tese  absolutória,  requer  o

reconhecimento do furto privilegiado (§ 2º do art. 155 do CP).

Desembargador João Benedito da Silva
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Nas contrarrazões (fls. 138/141), o Ministério Público pede a ma-

nutenção do decisum.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, da lavra do Pro-

motor de Justiça Convocado Amadeus Lopes Ferreira, opinando pelo não pro-

vimento do recurso (fls. 144/149).

É o relatório. 

VOTO

O  representante  do  Ministério  Público ofereceu  denúncia

contra  José Carlos Duarte da Silva,  dando-o como incurso nas sanções do

artigo 155, § 4º, II do Código Penal, por ter subtraído coisa alheia móvel, com

abuso de confiança.

Narra a denúncia que o acusado trabalhava na residência das

vítimas Alair Chianca Teixeira de Carvalho e Roberto Teixeira de Carvalho, e,

abusando da confiança nele depositada, subtraiu para si diversos objetos da

casa da família (tais como joias, óculos e relógio), além de certa quantia em

dinheiro.

Conforme  relata  a  peça  pórtica,  o  acoimado  trabalhou  na

residência  dos  ofendidos  durante  dois  anos,  quando  estes  começaram  a

perceber o sumiço de dinheiro e de certos objetos de valor considerável.

Prossegue a exordial acusatória informando que, para confirmar

as suspeitas que pairavam sobre o censurado, a vítima Roberto Teixeira de

Carvalho, no dia 28/06/2015, guardou a quantia de R$ 470,00 (quatrocentos e

setenta reais) em sua carteira e a colocou no bolso de uma calça que deixou

pendurada em seu quarto, como de costume. Horas depois, ao conferir sua

Desembargador João Benedito da Silva
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carteira, percebeu que havia apenas R$ 370,00 (trezentos e setenta reais), ao

passo  em  que  procurou  o  denunciado  e  questionou-lhe  sobre  o  dinheiro

desaparecido, tendo este confessado que realizou a subtração indevida.

Relata,  ainda,  a  peça  vestibular,  que,  após  o  ocorrido,  o  réu

abandonou  seu  emprego,  tendo  a  vítima  Roberto  Teixeira  de  Carvalho  o

procurado em sua residência,  ocasião  em que ele,  acusado,  confessou ter

empenhado, na Caixa Econômica Federal, objetos furtados da residência dos

ofendidos.

O réu, ao ser interrogado, tanto em sede policial (fl. 19) como em

juízo (mídia audiovisual de fl. 61), confessou a autoria delitiva.

Em sede de alegações finais, o MP pugnou pelo reconhecimento

do arrependimento posterior (art. 16, do CP) na conduta do acusado, uma vez

que as vítimas, ao prestarem declarações em sede judicial, afirmaram que o

denunciado reparou boa parte do prejuízo por eles sofrido, por meio de um

acordo que formularam.

Concluída a instrução criminal, o MM. Juiz julgou procedente a

denúncia, condenando o acusado a uma pena de 01 (um) ano e 04 (quatro)

meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-

multa,  no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à

época os fatos.

 Em  seguida,  substituiu a  reprimenda  corpórea  por  2  (duas)

penas restritivas de direito, a serem definidas pelo juízo das execuções.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  150/153),  o

apelante pugna por sua absolvição com base no princípio da insignificância.

Aduz, outrossim, que houve flagrante preparado em relação a um dos delitos

perpetrados. Subsidiariamente, requer o reconhecimento do furto privilegiado.

Desembargador João Benedito da Silva
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Passemos, então, a analisar cada um dos pleitos formulados pelo

recorrente.

1. DO PLEITO ABSOLUTÓRIO – PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA

O  recorrente  pugna  pela  absolvição,  invocando,  para  tal,  o

reconhecimento princípio da insignificância. 

Pois  bem.  Conforme  é  cediço,  o  princípio  da  insignificância,

quando reconhecido, afasta a tipicidade material do delito. Entretanto, para que

seja  aplicado  o  referido  princípio,  os  Tribunais  Superiores,  assim  como  a

doutrina, impõem o preenchimento de 04 (quatro) requisitos objetivos, quais

sejam,  a)  mínima  ofensividade  da  conduta  do  agente;  b)  nenhuma

periculosidade  social  da  ação;  c)  reduzidíssimo grau  de  reprovabilidade  do

comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Sobre o tema, tem-se o julgado, a título exemplificativo:

HABEAS  CORPUS.  ART.  155,  CAPUT,  POR  TRÊS
VEZES,  NA  FORMA  DO  ART.  71,  DO  CÓDIGO
PENAL. VALOR DA RES FURTIVA (1 PERFUME DE
R$  49,90,  1  PAR  DE  TÊNIS  DE  R$  188,00  E  1
DESODORANTE  DE  R$  9,99.  CONTINUIDADE
DELITIVA.  ESPECIAL  REPROVABILIDADE.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.
ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO RECONHECIMENTO.
DOSIMETRIA.  TERCEIRA FASE.  REDUÇÃO  PELO
RECONHECIMENTO  DO  FURTO  PRIVILEGIADO.
LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  ÓBICE  PARA
APLICAÇÃO DA PENA DE MULTA ISOLADAMENTE.
INEXISTÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  QUANTUM  DE
ACRÉSCIMO. CRITÉRIO. NÚMERO DE INFRAÇÕES.
FLAGRANTE  CONSTRANGIMENTO.  REDUÇÃO
PARA FRAÇÃO  DE  1/5  (UM  QUINTO).  REDUÇÃO
PELA TENTATIVA.  ITER  CRIMINIS.  AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE PATENTE.  ORDEM CONCEDIDA EM

Desembargador João Benedito da Silva
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PARTE. 1. Consoante entendimento jurisprudencial, o
"princípio da insignificância - que deve ser analisado
em conexão com os postulados da fragmentaridade e
da intervenção mínima do Estado em matéria penal -
tem  o  sentido  de  excluir  ou  de  afastar  a  própria
tipicidade  penal,  examinada  na  perspectiva  de  seu
caráter  material.  (...)  Tal  postulado  -  que  considera
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade
penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a
mínima  ofensividade  da  conduta  do  agente,  (b)  a
nenhuma  periculosidade  social  da  ação,  (c)  o
reduzidíssimo  grau  de  reprovabilidade  do
comportamento  e  (d)  a  inexpressividade  da  lesão
jurídica  provocada -  apoiou-se,  em seu processo de
formulação  teórica,  no  reconhecimento  de  que  o
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe,
em função dos próprios  objetivos  por  ele visados,  a
intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-
0/SP,  STF, Min.  Celso de Mello,  DJU 19.11.2004) 2.
Quando  a  empreitada  criminosa  se  dá  com  o
reconhecimento  da  ficção  jurídica  da  continuidade
delitiva,  a  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior  é
firme no sentido de que prática de delitos de furto em
continuidade  delitiva  evidencia  o  maior  grau  de
reprovabilidade da conduta do agente, sendo inviável a
aplicação do princípio da insignificância. 3. A presença
do instituto da continuidade delitiva, isto é, o fato de o
paciente praticar por meio de mais de uma ação dois
ou  mais  crimes  de  mesma  espécie,  prepondera
inclusive sobre o valor da res furtiva, pois, de pronto, já
se evidencia a maior reprovabilidade das ações, fator
impeditivo  do  reconhecimento  da  atipicidade.
Esclareça-se que,  ainda que se considere  apenas o
valor do tênis subtraído (R$ 188,00), que corresponde
a  pouco  mais  de  20% do  salário  mínimo  vigente  à
época dos fatos (R$ 788,00), tal quantum não pode ser
desmerecido,  conforme  entendimento  delineado  por
este  sodalício.  4.  É  permitido  ao  julgador  mensurar
com discricionariedade o quantum de redução da pena
a ser aplicado, diante da incidência do § 2º do art. 155
do CP (furto privilegiado), desde que seja observado o
princípio do livre convencimento motivado. Na espécie,
o Tribunal a quo, justificou a redução no patamar de
1/3 (um terço), tendo em vista a maior reprovabilidade
da  conduta,  que  se  deu  em  continuidade  delitiva,
fundamentação que também obsta a substituição da
pena  corporal  apenas  por  multa.  5.  Esta  Corte
sedimentou  o  entendimento  de  que  na  fixação  do
quantum  de  aumento  de  pena  pela  continuidade
delitiva, o critério fundamental é o número de infrações
praticadas (fração de aumento de 1/6 pela prática de 2
infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações;

Desembargador João Benedito da Silva
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1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para
7 ou mais infrações).  In casu, cometidas 3 infrações
pelo agente, de rigor a aplicação da fração de 1/5 (um
quinto). 6. A instância de origem utilizou, no tocante ao
quantum de redução pela tentativa,  o critério  do iter
criminis  percorrido,  em  perfeita  consonância  com  a
jurisprudência  deste  sodalício.  Inviável,  pois,  nesta
sede, a inversão do decidido, haja vista que vedado o
exame aprofundado das provas. 7. Ordem concedida,
em parte, a fim de reduzir a pena do paciente para 6
(seis)  meses  e  12  (doze)  dias  de  reclusão,  mais  6
(seis)  dias-multa,  mantidos  os  demais  termos  da
condenação.  (Habeas  Corpus  nº  389.908/SC
(2017/0041286-8),  6ª  Turma  do  STJ,  Rel.  Maria
Thereza de Assis Moura. DJe 25.05.2017).

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PENAL. ART. 180
DO  CP.  RECEPTAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  APLICAÇÃO.  VALOR
IRRELEVANTE DA RES. R$ 80,00. BEM DEVOLVIDO
À  VÍTIMA.  ACÓRDÃO  A QUO  EM  CONSONÂNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTE  TRIBUNAL.
SÚMULAS  83  e  444/STJ.  1.  A  idéia  de
insignificância  do  delito  só  será  aplicada  nos
casos em que forem cumpridos simultaneamente
os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da
conduta  do  agente;  b)  nenhuma  periculosidade
social  da  ação;  c)  reduzidíssimo  grau  de
reprovabilidade  do  comportamento  e  d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 2. A
adoção  do  princípio  da  insignificância  detém
limites  para  sua  incidência  no  ordenamento
jurídico pátrio.  Entretanto,  há casos em que a sua
não  aplicação  leva  o  intérprete  da  lei  a  situações
absurdas - esdrúxulas até -, ao punir condutas que, em
razão de sua inexpressividade, não são dignas da mão
pesada do Direito Penal, inclusive em decorrência do
princípio  da  fragmentariedade.  3.  Adequada  a
incidência  do postulado da insignificância,  porquanto
reduzido  o  valor  da  res  subtraída  e  inexistente
periculosidade  na  ação  delitiva  perpetrada,  in  casu,
receptação  de  1  tanquinho  usado  de  lavar  roupa
avaliado  em  R$  80,00  (oitenta  reais),  o  qual  foi
devolvida à vítima. 4. O agravo regimental não merece
prosperar,  porquanto  as  razões  reunidas  na
insurgência são incapazes de infirmar o entendimento
assentado na decisão agravada. 5. Agravo regimental
improvido.  (STJ.  AgRg  no  REsp  1419621/SP,  Rel.
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,
julgado  em  17/12/2013,  DJe  03/02/2014)  (GRIFO
NOSSO)

Desembargador João Benedito da Silva
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 O princípio da insignificância em matéria penal deve ser aplicado

excepcionalmente, nos casos em que, não obstante a conduta, a vítima não

tenha  sofrido  prejuízo  relevante  em  seu  patrimônio,  de  maneira  a  não

configurar  ofensa  expressiva ao  bem  jurídico  tutelado  pela  norma  penal

incriminadora.  Assim,  para  afastar  a  tipicidade  pela  aplicação  do  referido

princípio, o desvalor do resultado ou o desvalor da ação, ou seja, a lesão ao

bem jurídico ou a conduta do agente, devem ser ínfimos.

Em  outras  palavras,  a  relevância  da  conduta  do  acusado  é

aferida,  também,  ao  ser  cotejado  o  valor  da  “res”  com  as  condições

econômicas  da  vítima,  pois  a  aplicabilidade  do  princípio  da  insignificância

traduz a ideia de não dever o direito penal ocupar-se de condutas que não

importem em lesão minimamente significativa, seja ao titular do bem jurídico

tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

Na espécie,  contudo,  não há que falar  em lesão minimamente

significativa,  haja  vista  que  o  próprio  acusado,  durante  seu  interrogatório

judicial  (mídia  audiovisual  –  fl.  61),  relatou  que  penhorou,  na  CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, os objetos furtados na residência do casal de vítimas,

no valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), valor este que não pode ser

considerado insignificante.

Ademais, a aplicação do princípio da insignificância se mostra, em

regra, incompatível com a reiteração no cometimento de infrações penais, pois

tal comportamento se reveste de relevante reprovabilidade.

Nesse trilhar, entende a jurisprudência:

APELAÇÃO CRIMINAL. Furtos simples em concurso
material.  Absolvição.  Impossibilidade.  Materialidade
delitiva  e  autoria  comprovada  pelas  provas  oral  e
pericial.  Ausência  de  reduzido  grau  de

Desembargador João Benedito da Silva
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reprovabilidade da conduta. Valor da Res que não
é  ínfimo.  Incabível  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância. REDUÇÃO DA PENA. Descabimento.
Rigorosos  aumentos  fundamentados  nos  péssimos
antecedentes  e  na  tripla  reincidência  específica.
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA.
Inadmissibilidade.  Hipótese  de  reiteração  criminosa.
Correção,  de  ofício,  de  erro  material  no  cálculo
aritmético da pena de multa. Recurso não provido com
observação.  (TJSP; APL 0011906-81.2013.8.26.0664;
Ac. 8871760; Votuporanga; Quarta Câmara de Direito
Criminal;  Rel.  Des.  Camilo  Léllis;  Julg.  29/09/2015;
DJESP 14/10/2015) (GRIFO NOSSO)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO
SIMPLES  CONTINUADO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  PACIENTE  REINCIDENTE  EM
CRIMES  DA  MESMA  NATUREZA.
INAPLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  HABEAS  CORPUS
NÃO CONHECIDO. 1.  O Supremo Tribunal  Federal,
por  sua  primeira  turma,  e  a  terceira  seção  deste
Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  da  utilização
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for
passível de impugnação pela via recursal própria, sem
olvidar  a  possibilidade  de  concessão  da  ordem,  de
ofício,  nos  casos  de  flagrante  ilegalidade.  2.  O
princípio  da  insignificância  deve  ser  analisado  em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da
intervenção mínima do estado em matéria penal,  no
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se a presença de "certos vetores,  como
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a
nenhuma  periculosidade  social  da  ação,  (c)  o
reduzidíssimo  grau  de  reprovabilidade  do
comportamento  e  (d)  a  inexpressividade  da  lesão
jurídica  provocada"  (HC  98.152/MG,  Rel.  Ministro
Celso de Mello,  segunda turma,  dje  5/6/2009).  3. A
reiteração no cometimento de infrações penais se
reveste de relevante reprovabilidade e, em regra,
se  mostra  incompatível  com  a  aplicação  do
princípio da insignificância.  4. Habeas corpus não
conhecido. (STJ; HC 331.915; Proc. 2015/0187991-4;
MS;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca; DJE 13/10/2015) (GRIFO NOSSO)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO.

Desembargador João Benedito da Silva
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PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  PACIENTE
REINCIDENTE  EM  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO,  INCLUSIVE  LATROCÍNIO.
INAPLICABILIDADE.  REINCIDÊNCIA  E  MAUS
ANTECEDENTES  COMPROVADOS.  REGIME
INICIAL ABERTO.  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  HABEAS  CORPUS
NÃO CONHECIDO. 1.  O Supremo Tribunal  Federal,
por  sua  primeira  turma,  e  a  terceira  seção  deste
Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  da  utilização
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for
passível de impugnação pela via recursal própria, sem
olvidar  a  possibilidade  de  concessão  da  ordem,  de
ofício,  nos  casos  de  flagrante  ilegalidade.  2.  O
princípio  da  insignificância  deve  ser  analisado  em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da
intervenção mínima do estado em matéria penal,  no
sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se a presença de "certos vetores,  como
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a
nenhuma  periculosidade  social  da  ação,  (c)  o
reduzidíssimo  grau  de  reprovabilidade  do
comportamento  e  (d)  a  inexpressividade  da  lesão
jurídica  provocada"  (HC  98.152/MG,  Rel.  Ministro
Celso de Mello,  segunda turma,  dje  5/6/2009).  3. A
reiteração no cometimento de infrações penais se
reveste de relevante reprovabilidade e, em regra,
se  mostra  incompatível  com  a  aplicação  do
princípio da insignificância. 4. Assentado pela corte
de  origem,  com  base  na  folha  de  antecedentes  do
acusado,  o  efetivo  trânsito  em  julgado  das
condenações anteriores, sendo uma configuradora da
reincidência, descabe o pleito de afastamento dessas
circunstâncias para reduzir a pena do paciente. 5. Não
obstante  o  paciente  tenha  sido  condenado  a  pena
privativa  de  liberdade  não  superior  a  4  anos,  a
reincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis
constituem óbices ao pretendido regime inicial aberto.
6. Habeas corpus não conhecido. (STJ; HC 328.784;
Proc.  2015/0156567-3;  SP;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca;  DJE  13/10/2015)
(GRIFO NOSSO)

Por tais razões, impossível a absolvição postulada com base na

aplicação do princípio da insignificância.

Desembargador João Benedito da Silva
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2. DO ALEGADO FLAGRANTE PREPARADO

Ainda, em suas razões recursais, o denunciado sustenta que o

furto realizado no dia 28/06/2015 deve ser afastado do decreto condenatório,

por  ter  ocorrido mediante  flagrante  preparado,  ofendendo,  assim,  o  teor  da

Súmula 145 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

“Não  há  crime,  quando  a  preparação do

flagrante pela  polícia torna  impossível a  sua

consumação.” (sublinhei)

(SÚMULA Nº 145 - STF)

Faz-se necessário discorrer brevemente acerca da diferença entre

flagrante preparado e flagrante esperado.

Segundo a doutrina e a jurisprudência, o flagrante é considerado

preparado ou provocado quando o réu é induzido pelo agente provocador, a

praticar a conduta delituosa, o que torna impossível a consumação do crime.

 Por  seu  turno,  o  flagrante  esperado (que  é  perfeitamente

admissível em nosso ordenamento jurídico) é aquele em que o vigilante tão

somente fica em estado de alerta quanto à eventual prática da infração, sem

que haja qualquer instigação e tampouco a preparação do ato, mas apenas o

exercício de vigilância na conduta do agente criminoso.

Na  espécie,  há  de  se  destacar,  inicialmente,  que  não  houve

situação de flagrante, uma vez que o réu  não foi surpreendido durante a

prática  delitiva  ou  em  posse  da  res  furtiva,  tendo,  tão  somente,  sido

questionado  a  respeito  do  desaparecimento  do  dinheiro,  ocasião  em  que

confessou o furto.

Ademais, não se verifica que as vítimas tenham induzido o agente

Desembargador João Benedito da Silva
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a praticar o delito, tampouco que tenham preparado um flagrante, haja vista

que  o  ofendido  Roberto  Teixeira  de  Carvalho,  tão  somente,  contabilizou

quantia de dinheiro que  costumeiramente deixava em sua carteira e teve a

cautela  de  conferir,  posteriormente,  se  havia  ocorrido  alguma subtração de

valores, ante as fundadas suspeitas que possuía, não cabendo, portanto, falar

em ação preparada. 

Outrossim, como visto, o furto em tela chegou a ser consumado,

o que é incompatível com a situação de flagrante provocado, visto que nesta

modalidade não ocorre a consumação delitiva.

Assim,  descabidas  as  alegações  defensivas  nesse  sentido,

porquanto,  ainda  que  coubesse  falar  em  flagrante,  restaria  configurado  o

denominado flagrante esperado, o qual é plenamente válido. 

Nesta senda:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  FURTOS
QUALIFICADOS CONSUMADOS E TENTADO (ART.
157, § 4º, II E ART. 157, § 4º, II C/C ART. 14, II, NA
FORMA  DO  ART.  71,  TODOS  DO  CP).
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS QUANTO AOS CRIMES
CONSUMADOS.  SUPORTE  PROBATÓRIO
COLIGIDO EM FASE INQUISITORIAL.  CONFISSÃO
DO  ACUSADO  EM  SEDE  POLICIAL  NÃO
CONFIRMADA EM JUÍZO. DESCARACTERIZADO O
CRIME  IMPOSSÍVEL  QUANTO  À  CONDUTA
TENTADA. FLAGRANTE ESPERADO. 1. Extrai-se dos
autos  que  a  única  prova  de  autoria  existente  -
Relativamente  ao  furto  ocorrido  entre  os  dias
29.01.2009  e  02.02.2009,  quando  foi  constatado  o
desaparecimento  do  monitor  LCD  da  Secretaria  do
Curso  de  Ciências  Farmacêuticas  da  UFES,  bem
assim  quanto  ao  furto  ocorrido  no  dia  03.02.2009,
quando também foi constatado o desaparecimento da
CPU  do  mesmo  local  -  Foi  produzida  na  fase
inquisitorial,  através  de  confissão,  revelando-se
apenas como indício de autoria, não tendo encontrado
confirmação durante a instrução criminal, oportunidade
em que o acusado declarou ter confessado a prática
de tais crimes na polícia por ter sido pressionado pelos

Desembargador João Benedito da Silva
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seguranças da UFES. 2. A confissão extrajudicial não
confirmada em Juízo e sem respaldo em outras provas
não pode ser considerada para condenar o acusado,
impondo-se  a  manutenção  da  absolvição  ante  a
incidência do princípio do in dubio pro reo. 3. Não se
vislumbra a ocorrência de crime impossível  (CP, art.
17), pois o meio empregado pelo acusado era eficaz,
plenamente idôneo a consecução do delito, eis que a
mera vigilância não se constitui diligência suficiente a
impedir, de forma absoluta, a consumação de futuras
subtrações,  constituindo  tão  somente  meio
assecuratório,  uma vez que a entidade já havia sido
vítima de outros furtos. Houve apenas um reforço na
segurança da Universidade, com o fim de evitar outros
delitos,  mas  tal  circunstância  não  tem,  a  toda
evidência,  o  condão  de  torná-la  uma  fortaleza
inacessível.  4.  Descabe  falar  em  flagrante
preparado,  eis  que  não  há  que  se  confundir
flagrante forjado ou preparado com esperado, em
que  o  vigilante  tão  somente  fica  em  estado  de
alerta quanto à eventual  prática da infração, sem
que  haja  qualquer  instigação  e  tampouco  a
preparação  do  ato,  mas  apenas  o  exercício  de
vigilância na conduta do agente criminoso, razão
pela qual não se aplica in casu o preceito inscrito na
Súmula nº 145 do STF. 5. Mantida a absolvição quanto
aos  crimes  supostamente  consumados.  6.  Dado
parcial  provimento  à  apelação  para  condenar  o  réu
apenas  pelo  delito  de  furto  qualificado  tentado  (art.
155, § 4º, II,  c/c art. 14, II,  todos do CP). (Apelação
Criminal 2009.50.01.001750-0, 2ª Turma Especializada
do  TRF da  2ª  Região,  Rel.  Messod  Azulay  Neto.  j.
23.08.2011, maioria, e-DJF2R 10.10.2011).

APELAÇÃO CRIMINAL - EXTORSÃO - FLAGRANTE
ESPERADO  -  FLAGRANTE  PREPARADO  -
DISTINÇÃO  -  SÚMULA  145  STF  -
INAPLICABILIDADE  -  ALEGAÇÃO  DE  VÍCIOS  NA
LAVRATURA  DA  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  -
NULIDADE  DO  PROCESSO  CRIMINAL  -
INEXISTÊNCIA - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE -
PENAS REDUZIDAS - EXCLUSÃO DA OBRIGAÇÃO
DE REPARAR OS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA -
NECESSIDADE -  VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO
CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.  1.  No
flagrante  esperado,  perfeitamente  admissível,  a
vítima  ou  a  polícia,  ao  receber  informação  no
sentido  de  que  um  crime  está  sendo  praticado,
organiza um esquema de vigilância, não havendo
qualquer  indução  ou  provocação.  A  organização
policial  apenas  possibilita  a  prisão  do  agente  no
momento  da  prática  do  delito,  que  decorre
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exclusivamente  da  sua  vontade  livre.  2.  In  casu,  a
polícia não forjou qualquer situação de modo a viciar o
flagrante,  mas  se  restringiu  a,  após  ter  recebido  a
notícia  do  crime,  aguardar  o  momento  em  que  os
apelantes  se  dirigiram  à  residência  para  buscar  a
vantagem pretendida. Ao contrário do alegado, o que
se  extrai  dos  autos  é  que  os  apelantes  agiram
voluntariamente,  sem qualquer  provocação  de  quem
quer que seja, o que não se amalgama com a situação
descrita  na  Súmula  145  do  STF.  3.  Eventuais
irregularidades ocorridas quando da lavratura do auto
de  prisão  em  flagrante,  mesmo  que  supostamente
caracterizadas,  não  produzem  a  sanção  processual
pretendida  pela  defesa  (nulidade);  não  maculam  a
ação penal. 4. Deve ser afastado o pleito absolutório
diante de elementos probatórios suficientes acerca da
autoria do crime. 5. Apesar da reforma do Código de
Processo Penal,  trazida pela Lei  nº  11.719/2008,  ter
alterado o inciso IV do art. 387, do CPP, passando a
determinar  que  o  juiz  fixe  o  valor  mínimo  para  a
reparação  dos  danos  causados  pela  infração,  é
necessário,  para  que  não  haja  lesão  aos  princípios
constitucionais  processuais,  especialmente  os  que
asseguram a ampla defesa e o contraditório (art.  5º,
LV,  da Constituição Federal),  garantir  espaço para a
atuação  probatória  das  partes  acerca  daquele  valor.
(Apelação Criminal nº 0236048-78.2008.8.13.0414, 5ª
Câmara Criminal do TJMG, Rel.  Alexandre Victor  de
Carvalho. j. 22.06.2010, unânime, Publ. 07.07.2010).

Induzir a prática delitiva

NOTADAMENTE  QUANDO  A  INICIATIVA  DO
COMETIMENTO  DO  CRIME  PARTE
EXCLUSIVAMENTE DOS ACUSADOS

Diante do exposto até aqui, incabível a absolvição pleiteada.

3. DO FURTO PRIVILEGIADO

O furto chamado privilegiado ou mínimo, capitulado no art. 155, §

2º, do CP, exige para sua configuração a combinação de dois requisitos:  1) a

primariedade do agente; e  2) que a res furtiva seja considerada de pequeno

valor.

Desembargador João Benedito da Silva
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Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia
móvel:
[...]
§  2º  -  Se o  criminoso é  primário,  e  é  de  pequeno
valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de
reclusão pela de detenção,  diminuí-la  de um a dois
terços, ou aplicar somente a pena de multa.

Para valorar a coisa subtraída, para fins de reconhecimento do

furto privilegiado, nossos tribunais têm utilizado como parâmetro a ficção legal

projetada no salário-mínimo. 

No  caso  em  comento,  conforme  visto  alhures,  os  bens  foram

penhorados pelo acusado, no valor de  R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais),

valor  esse  que  não  pode  ser  considerado  ínfimo,  tornando  incabível  a

pretensão defensiva.

Por tudo que já fora exposto, o recurso não merece ser provido.

4. DA CONTINUIDADE DELITIVA – REFORMA EX OFFÍCIO

Prosseguindo  na  análise  da  sentença,  verifica-se  que  o

magistrado  primevo,  em  determinada  parte  do  decisum,  equivocou-se  ao

delinear as condutas criminosas praticadas pelo acusado, fazendo menção a

data,  res furtiva, testemunha, vítimas e fatos  estranhos aos presentes autos,

conforme transcrevo a seguir:

“(…) Mostram os autos que a primeira investida do réu
na casa das vítimas foi  no dia  08 de novembro de
2010 quando  subtraiu  destas  os  bens  descritos  na
denúncia e nas certidões de fls. 14 e 15.
Já no dia 10 do mesmo mês e ano, foi encontrado na
casa das mesmas quando a testemunha Milton Luiz
da Silva ali chegou acompanhado da  vítima Rylávia
Barros  Leão.  Nesta  oportunidade  ‘encontrou  a
impressora  subtraída pelo  acusado  dentro  de  um
terreno  baldio,  escondida  embaixo  de  uma  ‘moita’
dentro de um saco plástico’ (...)”

Desembargador João Benedito da Silva
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(excerto da sentença – fl. 85)

Já durante a dosimetria da pena, após fixar a pena-base em 02

(dois) anos de reclusão, mais precisamente na análise da continuidade delitiva,

elevou a reprimenda na razão de 1/3 (um terço), tornando-a em 02 (dois) anos

e 08 (oito) meses de reclusão, por considerar, também de modo equívoco, que

“foram mais de três vezes as práticas delitivas” (fl. 87).

Insta esclarecer que a Defesa, nas razões do presente recurso,

não se insurgiu contra esse ponto da sentença. Não obstante, se faz mister

frisar  que  o  recurso  de  apelação  possui  efeito  devolutivo  amplo,  que

permite  ao  Tribunal  ad  quem examinar  todo  o  conjunto  probatório  do  feito

processual, bem como, o alcance do decisum questionado, haja vista que tal

efeito consiste em devolver ao tribunal a cognição ampla de toda a matéria

contida nos autos, permitindo, assim, sua a reapreciação. 

Ora,  os fatos apurados no presente feito  ocorreram no ano de

2015. Outrossim, os autos não narram a subtração de impressora,  mas de

joias e de certa quantia em dinheiro. Bem como, as vítimas e testemunhas

são diversas daquelas supracitadas no excerto anteriormente transcrito.

De  outra  banda,  a  instrução  processual,  consubstanciada  pelo

teor  dos  relatos  fornecidos  pelas  vítimas  e  pela  confissão  do  acusado,

demonstrou, de modo inequívoco, a prática de apenas dois delitos de furto

praticados em momentos distintos, quais foram:  1) a subtração de objetos de

adorno (joias, relógios etc.); e 2) a subtração de certa quantia em dinheiro.

Assim,  considerando  que  foram  perpetrados,  pelo  acusado,  2

(dois) delitos da mesma natureza, o aumento aplicado na razão de 1/3 (um

terço) demonstra-se exacerbado, haja vista o entendimento consolidado pelo

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o aumento de pena referente à

continuidade  delitiva  será  proporcional  à  quantidade  de  delitos  praticados,
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devendo ser fixado na fração de  1/6 (um sexto),  ou seja, no mínimo legal,

quando as infrações praticadas forem em número de dois.

Neste sentido, trago à colação:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CABIMENTO.  ESTELIONATO.  DOSIMETRIA.
CONFISSÃO  UTILIZADA  PARA  FUNDAMENTAR  A
CONDENAÇÃO.  SÚMULA  Nº  545/STJ.
COMPENSAÇÃO  COM  A  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  CONTINUIDADE
DELITIVA.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO.  NÚMERO  DE
INFRAÇÕES.  PENA-BASE  FIXADA  NO  MÍNIMO
LEGAL.  REINCIDÊNCIA.  REGIME  SEMIABERTO.
SÚMULA  Nº  269/STJ.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.  INVIABILIDADE.
REINCIDÊNCIA.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. I. A
Terceira  Seção  desta  Corte,  seguindo  entendimento
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso,
firmou  orientação  no  sentido  de  não  admitir  a
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição  ao
recurso  adequado,  situação  que  implica  o  não-
conhecimento  da  impetração,  ressalvados  casos
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade
apta  a  gerar  constrangimento  ilegal,  seja
recomendável a concessão da ordem de ofício.  II.  A
via  do  writ  somente  se  mostra  adequada  para  a
análise  da  dosimetria  caso  se  trate  de  flagrante
ilegalidade  e  não  seja  necessária  uma  análise
aprofundada  do  conjunto  probatório.  Vale  dizer,  "o
entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de
que, em sede de habeas corpus, não cabe qualquer
análise  mais  acurada  sobre  a  dosimetria  da
reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se não
evidenciada  flagrante  ilegalidade,  tendo  em  vista  a
impropriedade da via eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves, DJU de 11/4/2005).
III. Na espécie, a incidência da atenuante prevista no
art.  65,  III,  d,  do  Código  Penal,  independe  se  a
confissão  foi  integral  ou  parcial,  judicial  ou
extrajudicial,  especialmente  quando  utilizada  para
fundamentar a condenação, como ocorre na espécie.
Súmula  nº  545/STJ.  lV.  A col.  Terceira  Seção deste
Superior  Tribunal  de  Justiça,  por  ocasião  do
julgamento  do  Recurso  Especial  Repetitivo  nº
1.341.370/MT (Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de
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17/4/2013),  firmou  entendimento  segundo  o  qual  "é
possível,  na segunda fase da dosimetria da pena,  a
compensação da atenuante da confissão espontânea
com a agravante da reincidência ". V. "Relativamente à
exasperação  da  reprimenda  procedida  em razão  do
crime continuado, é imperioso salientar que esta Corte
Superior  de  Justiça  possui  o  entendimento
consolidado  de  que,  cuidando-se  do  aumento  de
pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a
fração  de  aumento  de  1/6  pela  prática  de  2
infrações;  1/5  para  3  infrações;  1/4  para  4
infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações
e 2/3 para 7 ou mais infrações" (AgRg no AREsp n.
398.516/RN, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, DJe de 1º/8/2016). VI. In casu, o regime inicial
fechado  foi  estabelecido  somente  com  base  na
reincidência do paciente. Contudo, tendo a pena-base
sido  fixado  no  mínimo  legal,  por  serem  favoráveis
todas  as  circunstâncias  judiciais,  mostra-se  mais
adequada  a  adoção  do  regime  intermediário
(semiaberto),  pois  fixada  pena  inferior  a  4  (quatro)
anos de reclusão. Inteligência da Súmula nº 269/STJ.
VII. O paciente não faz jus à substituição da sanção
corporal por penas restritivas de direitos, uma vez que
a reincidência em crime doloso (condenação anterior
por  roubo)  impede  a  concessão  da  benesse,  nos
termos do art.  44,  II,  do  Código Penal.  Precedente.
Habeas  corpus  não  conhecido.  Contudo,  ordem
concedida,  de ofício,  para reduzir  a  sanção imposta
para 1 (um) ano e 3 (três) meses de reclusão, fixando-
se  o  regime  inicial  semiaberto  para  o  resgate  da
reprimenda. (STJ; HC 365.794; 2016/0206415-4; SP;
Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Felix  Fischer;  DJE
07/12/2016)

Assim, considerando que o juiz primevo fixou a pena-base em 02

(dois) anos de reclusão, esta deve ser aumentada na razão de 1/6 (um sexto),

tornando a pena, provisoriamente, em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de

reclusão.

Verifica-se,  ainda,  que  o  douto  juiz  monocrático  reconheceu  a

causa de diminuição de pena capitulada no art.  16 do CP (arrependimento

posterior) e reduziu a pena, ao final, na metade, devendo tal benesse, portanto,

ser mantida, de modo que a pena deverá ser fixada, definitivamente, em  01

(um) ano e 2 (dois) meses de reclusão.

Desembargador João Benedito da Silva
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Forte  em  tais  razões,  dou  provimento  parcial à  presente

apelação criminal, contudo, de ofício, reduzo a pena estatal para 01 (um) ano

e 2 (dois) meses de reclusão, devendo o restante da sentença ser mantido

em todo seu teor. Oficie-se.

É como voto.

                 Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins

Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores  João Batista Barbosa ( Juiz de

Direito convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao Exmo. Sr. Des.

João Benedito da Silva), relator,   e  Tércio Chaves de Moura ( Juiz de Direito

convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,

Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos .06 (seis) dias do mês de fevereiro

do ano de 2018.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

RELATOR
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